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AMBTENTAL uNrcA DE supRESSÃo vrcrrat- N.' 160/202{

DADOS DO IMOVEUTERRENO

Coordenadas geográficas de reÍerência lDatum SIRGAS 2000):

Coordenadas Geográfi cas

Vértices Latitude Longitude
I 03" 0l' 16,50"s 60'06'7.62"0
a 03'03' l6,6l"s 60'06'7.76"O
J 03" 03' t5,49"S 60'06' 7,98'O
4 03" 03' I 5.40"5 60' 06' 7,47"0

Manaus-AM,
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Rosa Ma liveira Geissler Juliano Marcos enle de Souza
ra Técnica Direlor P ideíte

IMPORTANT
. l'ic{ e.xpressllmeítc proibado o trânsp{rítr do máterirl, srm o Documcoto dr Origrm Florestal - DOF
. () uso arrcgulardeslâ L^[ inlplica nâ s0â intalidaçào. bcm como nâs sançõlrs prevlslas na lcgislâçào:
. I_,§tc [)ocunrenm nâo conlén] cmendas oü râsums:
. I'lslo [)ocunrcnkr dc\'e perrr]ànecer n\locâl da $ipk)raçào parâ elêi1o de liscalização (lienre s vcrso)
. O ldumc autorizâdo nâo quita lohnle pcodc tc dc reposição threstâl:
. ()s dndos lécnicos do prciclo sào dc irlcüa responsabilidade do responsàvel técnico

www ipaam.am.gov.br
twrtter.com/lpaâmAMÍ
rnstagram.com/@ipaamam
Íacebook. com/@ipaamAM

gÊbinete@ipaam.am. gov.br
Fone.(q2) 2123-6721 t 2123-673'l
Av. MaÍio Ypiranga, 3280, Parque
Dez. CEP: 69050-0«) - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambientaldo Amazonas

IPAAM

lnteressado: MARCOS DE LIMA PORTELA
Enderêço p/corrêspondência: Av. Perimetral Thales Loureiro, no 2355,
Condomínio Residencial Alphaville Manaus l, Ponta Negra, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 827 000 790-00 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 98210-6006 Nome do Empreendimento:
Processo no . 1773212024-71 ASV decorrente da LAU No:

Modalidade do Projeto no SINAFLOR: Uso Alternativo do Solo - UAS

Recibo SINAFLOR: 21319614 Área a ser suprimida: 0,05'17 ha

Rêgistro No IPAAM: 1012.2331 Compensação Ambientâl: NA

Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florêstâl) 17,77 st de lenha
Finalidade: Autorizar a supressão da vegetação para construção residencial no lote 08
Quadra Ql,localizado no Condomínio Alphaville Manaus 1

Potencial Poluidor/Degradador: NA Portê: NA Validade: 01 Ano

Responsável Técnico pela Elaboração/Execução: Paulo Romeu Lammel Hendges

Anotação de Responsabilidade Técnica-ART: AM20240466814

Proprietário do lmóvel: MARCOS DE LIMA PORTELA

cPF/CNPJ: 827.000.790-00 CAR: Não.se aplica

Area do lmóvel: 0,0517 ha
Localização: Avenida José Augusto Loureiro, Quadra Q'1, Lote 08 - Alphaville 1, Ponta
Negra, Manaus - AM.
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RESTRIÇÓES E/OU CONDTCIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU-§V N.' T60/202{
l. O pedido de licenciamento e a rcspectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada Diário

Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de

comunicaçâo mantido pelo IPAAM. ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais. conforme
art.24. da Lei n.3.785 de 24 dejulho de 2012t

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental Úníca deverá ser requerida num prazo minimo de l20
dias. antes do vencimento, conforme art.2i. da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012:

3. Toda e qualquer modificaçâo introduzida no projeto após a emissão da Licençd implicará na sua

automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença. com ônus para o interessadoi
4. Esta Licença e válida apenas para a localização, alividade e finalidade constante na mesma. devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens:
5. Esta.Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual

e Municipal:
6. A presenie AurorizÀção de Supressâo Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informaçôe:

constantes no processo t' 1773212024-71. e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR:
7. Quando da intervenção em Area de Preservação Permanente APPo interessado deverá solicitar a devida

anuência:
8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5.197167:
9. Fica proibida a comercializaçâo e o transpone do material lenhoso oriundo do cone das espécies

prolegidas na forma da Lei;
10. Realizar duranle o periodo de supressão vegetal as medidas preventivas e mitigadoras dos irnpactos

relaciônados fauna silvestre:
ll. Manter integral as Áreas de Preservação Permanente, conforme estabelecido a Lei n.ó l2.65li 12 e

12.12712012:
12. Proleger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustiveis. óleos, graxas.

inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros):
I3. Em caso de nova solicitaçâo, o executor deve apresentar relatório parcial da supressão da vegetação conl

a respectiva ART do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivíduos
retirados, área suprimida. área a ser suprimida. volume em mr. comprovaçâo da destinação do material
vegetaljá suprimido, coordenadas geográficas. registro fotogúfico e ouÚas informações peíinentes no
prazo de validade da ücença.

14. Fica proibida a interrupção dos cursos d'água. quando da construção das vias de acesso para transposiçào
na área:

15. Em caso de doação da lenha ora autorizada. obrigatória à homologação do pátio;
16. Esta Licença Ambiental Unica- LAU autoriza somente a extração das especies e volumetria listadas;
17. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaiba

(Copaifera trapezifolia hayne: Copaifera reticulata; Copaifera multijuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05:

18. Nâo são passíveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas. conforme estabelece o Decrelo l'ederal n"
5.9'.7 5t06.

19. O executor deve apresentar relatório de execução da suRressão da.yegelação com a respecliva ART do
profissional habilitado contendo as seguintes informaçõls: número de indivíduos retirados, volume em

mr, comprovação da destinação do material vegetal. coordenadas geográficas. registro fotográfico e

outras informações peninentes no prazo de validade da licença.
20. Esta autorizção 

-para 
supressão da vegetaçâo é para uma área correspondente a 0,05 I 7 ha.

2L Não é permitida a realização de queimada na área objeto desta autorização.
22. A supressão está condicionada ao pagamento da reposição florestal, conforme Lei Federal nol2.65lil2.

Lei Estadual n'3.789 de 27 dejulho de 2012 e Decreto Estadual no 32.986 de 30 de novembro de 2012.
devendo apresentar o comprovante de pagamento de reposição floreslal durante a vigência da licença.


